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I.​ ​INTRODUÇÃO 

 

 Eu tenho muito prazer e muita honra de estar aqui e de compartilhar             

algumas ideias e algumas reflexões sobre o Brasil, suas aflições atuais e as perspectivas para o                

futuro. Agradeço ao Professor Edmundo Oliveira a gentileza do convite, bem como aos demais              

organizadores. 

  

O Brasil atravessa um momento muito difícil. Devo dizer, porém, que não            

me deixei levar pela onde de negatividade que se abateu sobre o país. Por muitas razões. Uma                 

delas atribuo a um americano vencedor do Prêmio Nobel de Economia, James Tobin, que disse               

algo assim: “O otimismo não funciona. Não há prova de que ele faça as coisas ficarem melhores.                 

Mas o pessimismo funciona. Ele faz tudo ficar pior”. Uma outra razão é que eu acho que apesar                  

de​ ​tudo,​ ​temos​ ​razões​ ​para​ ​sermos​ ​confiantes​ ​em​ ​relação​ ​ao​ ​futuro. 

 

 Eu dividi a minha apresentação em duas partes: Na Parte I, faço uma breve              

investigação sobre as causas da corrupção no Brasil. Na Parte II, procuro descrever como tem               

sido o enfrentamento da corrupção entre nós nos últimos anos. E termino com uma conclusão               

sobre o momento atual e as perspectivas para o futuro. Antes, porém, faço uma breve anotação                

sobre as realizações que obtivemos nesses 32 anos de poder civil e 29 anos sob a Constituição de                  

1988. 

 

II.​ ​​ALGUMAS​ ​CONQUISTAS​ ​A​ ​CELEBRAR  

 Quando eu ingressei na Faculdade, em outra vida, há quarenta anos atrás, e             

comecei a pensar e a me afligir com o Brasil, minhas grandes preocupações eram três: (i) como                 

derrotar a tortura, que ainda maculava de perversão a história do Brasil; (ii) como acabar com a                 



censura, que selecionava as notícias que o povo brasileiro podia ler ou assistir; e (iii) como                

construir instituições democráticas em um país marcado por golpes e quebras da legalidade             

constitucional. Tudo parecia muito difícil, quando não impossível de se conseguir em uma             

geração. 

 

 Hoje, finda a tortura política, a censura e com trinta anos de democracia,             

nós estamos discutindo a melhor forma de enfrentar a corrupção, dentro de um quadro de respeito                

à Constituição e às leis; de elevar o patamar da ética pública e privada do país; de como passar de                    

um país de renda média para entrarmos verdadeiramente no clube dos países desenvolvidos.             

Comparados com os desafios de quarenta anos atrás, estes parecem muito mais estimulantes. A              

qualidade​ ​da​ ​nossa​ ​agenda​ ​e​ ​das​ ​nossas​ ​preocupações​ ​melhorou​ ​muito. 

 

  Ainda nessa nota inicial positiva, eu gostaria de lembrar que nessas três            

décadas de democracia, nós temos uma série importante de conquistas para celebrar, e que              

incluem: 

A. ​Estabilidade institucional: ​deixamos para trás a tradição de quarteladas e           

quebras da legalidade constitucional, e temos atravessado crises e tempestades com todas as             

instituições funcionando. E não têm sido tempos banais, como demonstram os momentos            

dramáticos do ​Mensalão​, da ​Operação Lava-Jato e a destituição, por ​impeachment​, ​de dois             

presidentes​ ​da​ ​República); 

B. ​Estabilidade monetária: ​todas as pessoas que têm mais de 40 anos viveram             

uma parte da sua vida adulta dentro de um contexto econômico de hiperinflação. Cada um de nós                 

terá o seu próprio registro de horror da convivência com sucessivos planos econômicos que não               

deram certo: Cruzado I, Cruzado II, Bresser, Collor I e Collor II. Até que a inflação veio a ser                   

domesticada​ ​com​ ​o​ ​Plano​ ​Real,​ ​a​ ​partir​ ​de​ ​julho​ ​de​ ​1994; 

C. ​Inclusão social: ​nas últimas três décadas, entre 30 e 40 milhões de pessoas              

deixaram a zona de pobreza extrema, passando a desfrutar de alguns dos benefícios da sociedade               

de consumo e da vida civilizada. Ao longo do mesmo período, o Índice de Desenvolvimento               

Humano – IDH, medido pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) foi              
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o que mais cresceu entre os países da América Latina e do Caribe. Um dos objetivos do milênio,                  

da ONU, entre 1990-2015, era reduzir a pobreza em 50%. Conseguimos reduzi-la em 72,7%. Eu               

sei que houve alguma reversão de expectativas nessa área, em razão da crise econômica dos               

últimos​ ​anos.​ ​Mas​ ​o​ ​saldo​ ​ainda​ ​é​ ​extremamente​ ​positivo. 

 

 Veja-se, portanto, que em menos de uma geração, derrotamos o          

autoritarismo, a hiperinflação e a pobreza extrema. Nada é impossível. Temos andado na direção              

certa, ainda quando não na velocidade desejada. Neste momento, há uma enorme demanda por              

integridade, idealismo e patriotismo na sociedade brasileira. E esta é a energia que pode mudar               

paradigmas​ ​e​ ​empurrar​ ​a​ ​história. 

 

Parte​ ​I 

ORIGENS​ ​E​ ​CAUSAS​ ​DA​ ​CORRUPÇÃO​ ​NO​ ​BRASIL 

 

I.​ ​​ ​ORIGENS​ ​REMOTAS​ ​DA​ ​CORRUPÇÃO:​ ​TRÊS​ ​DISFUNÇÕES​ ​DA​ ​COLONIZAÇÃO​ ​BRASILEIRA 

 

 Três disfunções atávicas marcam a trajetória do Estado brasileiro: o          

patrimonialismo, o oficialismo e a cultura da desigualdade. O ​patrimonialismo remete à nossa             

tradição ibérica, ao modo como se estabeleciam as relações políticas, econômicas e sociais entre              

o Imperador e a sociedade portuguesa, em geral, e com os colonizadores do Brasil, em particular.                

Não havia separação entre a Fazenda do rei e a Fazenda do reino, entre bens particulares e bens                  

do Estado. Os deveres públicos e as obrigações privadas se sobrepunham. O rei tinha participação               

direta e pessoal nos tributos e nos frutos obtidos na colônia. Vem desde aí a difícil separação                 

entre esfera pública e privada, que é a marca da formação nacional. É um traço tão forte que a                   

Constituição brasileira precisou de um dispositivo expresso para vedar que os agentes públicos             

utilizassem dinheiro público para promoção pessoal. A aceitação resignada do inaceitável se            

manifesta​ ​na​ ​máxima​ ​​“rouba,​ ​mas​ ​faz”​. 

  

3 
 



 A segunda disfunção que vem de longe é o ​oficialismo. Esta é a             

característica que faz depender do Estado – isto é, da sua bênção, apoio e financiamento – todos                 

os projetos pessoais, sociais ou empresariais. Todo mundo atrás de emprego público, crédito             

barato, desonerações ou subsídios. Da telefonia às fantasias de carnaval, tudo depende do             

dinheiro do BNDES, da Caixa Econômica, dos Fundos de Pensão, dos cofres estaduais ou              

municipais. Dos favores do Presidente, do Governador ou do Prefeito. Cria-se uma cultura de              

paternalismo e compadrio, a república da parentada e dos amigos. O Estado se torna mais               

importante do que a sociedade. Um dos subprodutos dessa compulsão se expressa na máxima do               

favorecimento​ ​e​ ​da​ ​perseguição:​ ​​“Aos​ ​amigos​ ​tudo;​ ​aos​ ​inimigos,​ ​a​ ​lei”​. 

 

A ​cultura da desigualdade é o nosso terceiro mal crônico. A igualdade no mundo              

contemporâneo se expressa em três dimensões: a igualdade ​formal​, que impede a desequiparação             

arbitrária das pessoas; a igualdade ​material​, que procura assegurar as mesmas oportunidades a             

todos; e a igualdade como ​reconhecimento​, que busca respeitar as diferenças de gênero e proteger               

as minorias, sejam elas raciais, de orientação sexual ou religiosas. Temos problemas nas três              

dimensões. Como não há uma cultura de que todos são iguais e deve haver direitos para todos,                 

cria-se um universo paralelo de privilégios: imunidades tributárias, foro privilegiado, juros           

subsidiados, auxílio moradia, carro oficial, prisão especial. A caricatura da cultura da            

desigualdade​ ​ainda​ ​se​ ​ouve,​ ​aqui​ ​e​ ​ali:​ ​​“Sabe​ ​com​ ​quem​ ​está​ ​falando?”​. 

 

II.​ ​TRÊS​ ​CAUSAS​ ​MAIS​ ​DIRETAS​ ​DA​ ​CORRUPÇÃO 

 

  Três causas mais diretas da corrupção no Brasil incluem o          

superdimensionamento do Estado, o sistema político e a impunidade. Veja-se uma breve            

anotação​ ​sobre​ ​cada​ ​uma​ ​delas. 

 

 Como consequência do oficialismo referido acima, o       

superdimensionamento do Estado fez com que ele ficasse grande demais. Ele custa bem mais do               
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que a sociedade pode suportar e interfere com um conjunto desmesurado de setores e atividades.               1

Há três problemas associados a esta onipresença estatal: ineficiência, politização e corrupção. A             

corrupção – que é o tema que nos interessa aqui – se manifesta nas situações mais diversas, que                  

vão da venda de benefícios fiscais até à fiscalização da carne no frigorífico. Um dos esquemas                

mais visíveis e notórios segue o seguinte itinerário. Inicia-se com a nomeação de agentes públicos               

ou dirigentes de empresas estatais com o propósito – implícito, mas inequívoco – de desviar               

recursos. Na sequência, fraudam-se as licitações para que os vencedores dos contratos            

administrativos sejam os parceiros do saque ao Estado. E, por fim, como o Poder Público               

frequentemente não honra suas obrigações a tempo e a hora, também se cobram propinas para a                

liberação dos pagamentos. Note-se bem: este não é um esquema fraudulento que tenha sido              

ocasionalmente​ ​descoberto.​ ​Este​ ​é​ ​o​ ​modelo-padrão. 

 

Outro grave foco de corrupção está no ​sistema político​, que abrange os            

sistemas de governo (presidencialismo ou parlamentarismo), eleitoral (majoritário ou         

proporcional) e partidário (criação e funcionamento dos partidos políticos). Temos problemas nos            

três planos. Deixo de fora o sistema de governo. Uma das maiores usinas de malfeitorias (de                

coisas erradas) está no sistema eleitoral adotado para a Câmara dos Deputados, que o              

proporcional em lista aberta. Dentre muitos outros problemas, está o seu custo elevadíssimo, que              

acarreta a seguinte incongruência aritmética: um deputado federal precisa gastar, para ter chance             

de se eleger, entre 5 e 10 milhões de reais . Ao longo de quatro anos de mandato, o máximo que                    2

1 O Estado acaba se tornando em um fim em si mesmo. Boa parte dos Estados-membros da Federação                  
arrecada menos do que custa o pagamento da folha de pessoal (incluindo a Previdência), o que significa                 
que não sobra um vintém para a sociedade, seja sob a forma de (i) investimentos seja (ii) pelo                  
pagamento dos fornecedores, prestadores de serviços e contratados em geral, boa parte sofrendo             
grandes​ ​atrasos. 
2 
http://www.otempo.com.br/capa/pol%C3%ADtica/eleger-se-deputado-federal-pode-custar-até-r-5-milhões-
1.734350​. Estes números se referem à campanha de 2014. Outro levantamento, também referente à              
campanha de 2014, refere-se a R$ 6,4 milhões, em média, por candidato.            
https://www.em.com.br/app/noticia/politica/2014/08/02/interna_politica,554453/gasto-para-eleger-um-depu
tado-federal-alcanca-r-6-4-milhoes.shtml​. Com relação à campanha de 2018, R$ 10 milhões como custo            
de​ ​uma​ ​campanha​ ​na​ ​eleição​ ​proporcional​ ​é​ ​uma​ ​estimativa​ ​próxima​ ​da​ ​realidade. 
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conseguirá arrecadar, a título de subsídios, em valores líquidos, será 1,1 milhão de reais . Não é                3

difícil intuir que a diferença terá de ser buscada em algum lugar. Já no tocante ao sistema                 

partidário, uma legião de legendas irrelevantes para a sociedade, mas com atuação no Congresso,              

vive da apropriação privada do Fundo Partidário por seus dirigentes e da venda do tempo de                

televisão.​ ​Vale​ ​dizer:​ ​trata-se​ ​da​ ​institucionalização​ ​da​ ​desonestidade.  

 

 Já a ​impunidade é a causa imediata mais relevante. A elite dominante            

brasileira, na política, na economia e nos estamentos burocráticos, construiu um sistema penal e              

processual penal voltado a assegurar-lhe imunidade. A situação começa a se alterar, mas ainda              

está longe do ideal. O aparato inclui tratar com relativa desimportância a criminalidade do              

colarinho branco – tida equivocadamente como menos perigosa – e com grande leniência a              

criminalidade a que estão sujeitos os ricos em geral. Para que se tenha uma ideia das opções do                  

legislador e da jurisprudência, o crime de sonegação fiscal, além de ser punido com pena baixa,                

oferece o benefício da extinção da punibilidade se o contribuinte devedor quitar a dívida até               

depois do trânsito em julgado da condenação. Vale dizer: a sonegação é uma aposta de               

investimento na qual o criminoso não corre o risco de perder. Com o mesmo espírito, seguem-se                

as regras sobre prescrição, sobre foro privilegiado e a tentativa de reviver a exigência do trânsito                

em julgado. Embora esteja em curso um meritório esforço, muitos tipos de crimes efetivamente              

compensam​ ​no​ ​país. 

 

 

Parte​ ​II 

O​ ​ENFRENTAMENTO​ ​DA​ ​CORRUPÇÃO​ ​NO​ ​BRASIL 

 

I.​ ​​​ ​UMA​ ​FOTOGRAFIA​ ​DO​ ​MOMENTO​ ​ATUAL 

 

3 O teto de remuneração no serviço público é representado pelo subsídio de Ministro do Supremo                
Tribunal Federal, que percebem em torno de R$ 23 mil líquidos. Multiplicando-se este valor pelos 48                
meses​ ​de​ ​mandato,​ ​chega-se​ ​ao​ ​número​ ​referido​ ​no​ ​texto. 
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É impossível falar sobre o momento institucional brasileiro sem olhar em           

volta e constatar que: a) o Presidente da República foi denunciado duas vezes, por corrupção               

passiva e obstrução de justiça; b) um ex-Presidente da República foi condenado por corrupção              

passiva em primeiro grau de jurisdição; c) dois ex-chefes da casa civil foram condenados              

criminalmente, um por corrupção ativa e outro por corrupção passiva; d) o ex-Ministro da              

Secretaria de Governo da Presidência da República está preso, tendo sido encontrados em             

apartamento supostamente seu 51 milhões de reais; e) dois ex-presidentes da Câmara dos             

Deputados estão presos, um deles já condenado por corrupção passiva, lavagem de dinheiro e              

evasão de divisas; f) um presidente anterior da Câmara dos Deputados foi condenado por              

peculato e cumpriu pena; g) mais de um ex-governador de Estado se encontra preso sob               

acusações de corrupção passiva e outros crimes; h) todos os conselheiros (menos um) de um               

Tribunal de Contas estadual foram presos por corrupção passiva; i) um Senador, ex-candidato a              

Presidente​ ​da​ ​República,​ ​foi​ ​denunciado​ ​por​ ​corrupção​ ​passiva. 

 

 Além disso, a colaboração premiada de mais de 70 executivos da           

empreiteira Odebrecht resultou na delação de 415 políticos, de 26 partidos, aí incluídos             

ex-Presidentes da República, atuais e anteriores Presidentes da Câmara dos Deputados e do             

Senado Federal, 14 Prefeitos ou ex-Prefeitos de capitais, 22 Governadores ou ex-Governadores,            

25 Senadores ou ex-Senadores e 18 Ministros ou ex-Ministros de Estado. Já a colaboração da               

empresa JBS envolveu 1829 políticos, de 28 partidos, bem como o Presidente atual,             

ex-Presidentes e dezenas de Deputados, Senadores e Governadores. Alguém poderia supor que há             

uma conspiração geral contra tudo e contra todos! O problema com esta versão são os ​fatos​: os                 

áudios, os vídeos, as malas de dinheiro, os apartamentos repletos, assim como as provas que               

saltam​ ​de​ ​cada​ ​compartimento​ ​que​ ​se​ ​abra. 

 

II​.​ ​​O​ ​PAPEL​ ​DO​ ​DIREITO​ ​PENAL​ ​E​ ​AS​ ​CONSEQUÊNCIAS​ ​DA​ ​IMPUNIDADE  

 

 O Poder Judiciário, ou pelo menos parte dele, tem sido identificado pela            

sociedade como elemento decisivo para o tardio e árduo enfrentamento da corrupção no Brasil.              
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Isso não significa que a atuação de juízes e tribunais venha sendo homogênea e linear. Pelo                

contrário, ela é frequentemente errática, com idas e vindas. A cultura ancestral de leniência e               

impunidade com a criminalidade do colarinho branco tem representantes em toda parte. Ainda             

assim, tem cabido aos juízes e tribunais, em conjunto com o Ministério Público e a Polícia                

Federal, os esforços mais bem sucedidos nessa área. O combate à corrupção e o papel do sistema                 

penal​ ​neste​ ​processo​ ​exigem​ ​alguma​ ​reflexão.​ ​É​ ​o​ ​que​ ​se​ ​faz​ ​a​ ​seguir. 

 

 Corrupção significa levar vantagem indevida para fazer ou deixar de fazer           

alguma coisa. Ela se disseminou no Brasil em níveis espantosos, endêmicos. Não foram falhas              

pontuais, individuais. Foi um fenômeno generalizado, sistêmico e plural, que envolveu empresas            

estatais, empresas privadas, agentes públicos, agentes privados, partidos políticos, membros do           

Executivo e do Legislativo. Havia esquemas profissionais de arrecadação e distribuição de            

dinheiros desviados mediante superfaturamento e outros esquemas. Tornou-se o modo natural de            

se fazerem negócios e de se fazer política no país. Onde você destampa tem coisa errada:                

Petrobras, Fundos de Pensão, Caixa Econômica Federal, BNDES. É impossível não sentir            

vergonha​ ​do​ ​que​ ​aconteceu. 

 

 Não se muda o Brasil nem o mundo com direito penal, processos e prisões.              

A​ ​construção​ ​de​ ​um​ ​país​ ​fundado​ ​em​ ​justiça,​ ​liberdades​ ​individuais​ ​e​ ​igualdade​ ​exige: 

a) ​educação de qualidade desde a pré-escola, para permitir que as pessoas            

tenham​ ​igualdade​ ​de​ ​oportunidades​ ​e​ ​possam​ ​fazer​ ​escolhas​ ​esclarecidas​ ​na​ ​vida; 

b) ​distribuição adequada de riquezas​, poder e bem-estar, para que as           

pessoas possam ser verdadeiramente livres e iguais, e se sentirem integrantes de uma comunidade              

política​ ​que​ ​as​ ​trata​ ​com​ ​respeito​ ​e​ ​consideração;​ ​e 

c) ​debate público democrático e de qualidade​, no qual a livre circulação de             

ideias e de opiniões permita a busca das melhores soluções para as necessidades e angústias da                

coletividade. 
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 Dentro dessa perspectiva, o sistema punitivo está longe de figurar no topo            

da lista dos instrumentos mais importantes para realizar o ideário constitucional de igualdade,             

pluralismo e tolerância. Talvez por isso mesmo, ele tenha sido largamente negligenciado no             

Brasil desde a redemocratização. A verdade, porém, é que no atual estágio da condição humana o                

bem nem sempre consegue se impor por si próprio. A ética, o ideal de vida boa precisa de um                   

impulso externo também. Entre nós, no entanto, um direito penal seletivo e absolutamente             

ineficiente em relação à criminalidade de colarinho branco criou um país de ricos delinquentes. O               

país da fraude em licitações, da corrupção ativa, da corrupção passiva, do peculato, da lavagem               

de​ ​dinheiro​ ​sujo.  

 

 O sistema punitivo deixou de cumprir o seu papel principal, que é o de              

funcionar como ​prevenção geral​: o temor da punição inibe os comportamentos criminosos. As             

pessoas na vida tomam decisões baseadas em incentivos e riscos. Se há incentivos para a conduta                

ilícita – como o ganho fácil e farto – e não há grandes riscos de punição, a sociedade experimenta                   

índices elevados de criminalidade. Em passagem que se tornou clássica, Cesare Beccaria            

assentou que é a certeza da punição, mais do que a intensidade da pena, o grande fator de                  

prevenção da criminalidade. Não é necessário o excesso de tipificações nem tampouco a             

exacerbação desmedida da pena. O sistema punitivo pode e deve ser moderado. Mas tem que ser                

sério. 

 

 Ninguém deseja um Estado policial, uma sociedade punitiva, um direito          

penal onipresente. É preciso assegurar o direito de defesa e o devido processo legal. Mas não um                 

sistema em que processos nunca chegam ao fim e no qual ninguém que ganhe mais do que cinco                  

salários mínimos jamais seja punido. O país precisa de um Estado de justiça. Uma sociedade justa                

não pode conviver com a empresa que ganha a licitação porque deu propina para o administrador                

que conduzia o certame. Ou com o político que exige vantagem indevida do empresário como               

condição para não interferir negativamente na sua atividade econômica. Ou com o banqueiro que              

ganha no mercado financeiro porque tem ​inside information​. Ou com o fiscal que achaca o               

contribuinte, ameaçando-o com injusta autuação. Ou com o fundo de pensão de empresa estatal              
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que torra o dinheiro dos seus segurados em projetos inviáveis, porque o dirigente recebeu uma               

vantagem.​ ​Este​ ​não​ ​é​ ​um​ ​país​ ​justo.​ ​Este​ ​é​ ​um​ ​país​ ​triste​ ​e​ ​desonesto. 

 

III.​ ​MUDANÇAS​ ​DE​ ​ATITUDE,​ ​DA​ ​LEGISLAÇÃO​ ​E​ ​DA​ ​JURISPRUDÊNCIA 

 

 O combate à criminalidade do colarinho branco, especialmente da         

corrupção, tem exigido mudanças de atitude na sociedade e nas instituições; mudanças na             

legislação; e mudanças na jurisprudência dos tribunais. No tocante à mudança geral de atitude –               

de aceitação passiva do inaceitável, como se fora uma inevitabilidade –, o julgamento da Ação               

Penal 470, conhecida como ​Mensalão​, foi um marco emblemático. A sociedade demonstrou de             

forma ativa a sua rejeição a práticas promíscuas entre o setor privado e o Poder Público,                

historicamente presentes na vida nacional. E o Supremo Tribunal Federal foi capaz de interpretar              

este sentimento e, num ponto fora da curva – que veio a mudar a curva – decretou a condenação                   

de mais de duas dezenas de pessoas, entre empresários, políticos e servidores públicos, por              

delitos como corrupção ativa e passiva, peculato, lavagem de dinheiro, evasão de divisas e gestão               

fraudulenta​ ​de​ ​instituição​ ​financeira. 

 

 Na sequência, a magistratura, o Ministério Público e a Polícia Federal           

conduziram a chamada Operação Lava-jato, o mais extenso e profundo processo de            

enfrentamento da corrupção na história do país. Talvez do mundo. Utilizando técnicas de             

investigação modernas, processamento de ​big data e colaborações premiadas, a Operação           

desvendou um pacto oligárquico de saque ao Estado brasileiro, celebrado por empresários,            

políticos e burocratas. Em meados de 2017, já havia em torno de 140 condenações em primeiro                

grau de jurisdição. A verdade é que poucos países no mundo tiveram a capacidade de abrir suas                 

entranhas​ ​e​ ​expor​ ​desmandos​ ​atávicos​ ​como​ ​o​ ​Brasil. 

 

 Ao longo dos anos, lenta, mas progressivamente, também houve mudanças          

importantes na legislação, com foco na criminalidade do colarinho branco. Veja-se,           

ilustrativamente: Lei dos Crimes contra o Sistema Financeiro (Lei nº 7.492/86); Lei dos Crimes              
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contra a Ordem Tributária (Lei nº 8.137/90); Agravamento da pena por Corrupção Ativa e              

Corrupção Passiva (Lei nº 10.763/2003); Lei de Lavagem e Ocultação de Bens, Direitos e              

Valores (Lei nº 9.613/98, aperfeiçoada pela Lei nº 12.683/2012). E, embora a possibilidade de              

colaboração premiada já existisse, de modo incipiente, desde a Lei de Crimes Hediondos (Lei nº               

8.072/90) e tenha sido reforçada com a Lei da Lavagem referida acima, foi a Lei nº 12.850/2013                 

(“Define organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal”) que veio a detalhá-la             

melhor. Merece menção, ainda, a chamada Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), que permitiu             

a responsabilização objetiva de pessoas jurídicas e o chamado acordo de leniência. Na mesma              

onda de combate à corrupção e à improbidade, sobreveio a Lei Complementar nº 135/2010,              

conhecida como Lei da Ficha Limpa, pela qual ​quem foi condenado por órgão colegiado por               

crimes graves não pode concorrer a cargos eletivos. Uma medida importante em favor da              

moralidade administrativa e da decência política. Muita gente é contra. Paciência. Nós não somos              

atrasados​ ​por​ ​acaso.​ ​Somos​ ​atrasados​ ​porque​ ​o​ ​atraso​ ​é​ ​bem​ ​defendido. 

 

 Por fim, houve alterações ou movimentos significativos trazidos pela         

jurisprudência do próprio Supremo Tribunal Federal. A mais importante delas, sem dúvida, foi a              

possibilidade de execução de decisões penais condenatórias após o julgamento em segundo grau,             

fechando a porta pela qual processos criminais se eternizavam até a prescrição. Também merece              

destaque a declaração de inconstitucionalidade do modelo de financiamento eleitoral por           

empresas, que produziu as práticas mafiosas desveladas pela Operação Lava-jato. Igualmente,           

insere-se nesta tendência de maior seriedade penal a validação das investigações conduzidas pelo             

Ministério Público. E, no âmbito da execução das penas do ​Mensalão​, ficou estabelecido que a               

progressão de regime prisional dependia da devolução do dinheiro desviado, em caso de peculato,              

e​ ​do​ ​pagamento​ ​da​ ​multa​ ​condenatória,​ ​nas​ ​condenações​ ​em​ ​geral. 

 

 Aqui e ali se tem falado em voltar atrás no entendimento de que é possível               

a execução da condenação criminal após a decisão de segundo grau. Esta foi a mais importante                

mudança realizada no cenário jurídico brasileiro. A partir daí, os criminosos do colarinho branco              

passaram a ser efetivamente presos ou a correr o risco de virem a ser presos. Isso produziu dois                  
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efeitos importantes. O primeiro, o efeito dissuasório: passaram a evitar de cometer novos crimes,              

por temor à punição. O segundo: para diminuir penas, passaram a ser colaboradores premiados,              

ajudando a desvendar crimes graves, que só podem ser descobertos com a ajuda de criminosos               

arrependidos ou procurando abrandar as punições. Portanto, os efeitos da mudança de            

jurisprudência​ ​são​ ​extremamente​ ​positivos. 

 

 Em 2016, o Supremo Tribunal Federal, por três vezes, decidiu sobre a            

possibilidade da execução após o segundo grau. Só se muda uma linha de entendimento quando               

há uma alteração relevante na realidade de fato ou na percepção do direito. Nada disso aconteceu.                

De lá para cá, nada mudou, salvo a chegada de alguns novos réus. ​Um país em que a                  

jurisprudência vai mudando em função do réu, não é um Estado de direito. É um Estado de                 

compadrio. ​Algumas pessoas tentam disfarçar o compadrio dizendo que estão preocupadas com            

os pobres. Não creiam nisso. Pobres são presos antes mesmo da decisão de primeiro grau. São                

presos por tráfico de drogas, roubo, homicídio ou reincidência em furtos. Corrupção ativa,             

corrupção passiva, peculato, fraude em licitações e lavagem de dinheiro não são crimes de              

pobres. É gente que comete este tipo de crime que se beneficiaria de uma eventual mudança de                 

entendimento. No Brasil, nós já conseguimos separar o joio do trigo. O problema é a quantidade                

de​ ​gente​ ​que​ ​ainda​ ​prefere​ ​o​ ​joio.  

 

 Outro ponto: ainda não foi concluído o julgamento pelo qual se propôs a             

redução drástica do foro por prerrogativa de função, pejorativa e apropriadamente apelidado de             

foro privilegiado. Trata-se do conjunto de regras constitucionais que atribui ao Supremo Tribunal             

Federal o julgamento, por crimes comuns, de um conjunto amplo de autoridades, aí incluídos              

todos os parlamentares. Quando suspenso o julgamento, em 1º de junho de 2017, já havia quatro                

votos no sentido de restringir a competência do STF aos fatos praticados no exercício do cargo e                 

quando diretamente relacionados ao seu exercício. O sistema até aqui vigente é extremamente             

disfuncional,​ ​gerando​ ​demora,​ ​sobe​ ​e​ ​desce​ ​de​ ​processos​ ​e​ ​prescrições. 
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Uma parte relevante da corrupção no Brasil está associada ao custo das            

eleições e ao financiamento eleitoral. Portanto, uma reforma política capaz de baratear as disputas              

eleitorais poderá ter impacto significativo sobre esta disfunção crônica da vida brasileira. Isso             

depende do Congresso Nacional e cabe à sociedade pressionar para que essa agenda avance.              

Outro elemento de fomento à corrupção é o que se vem discutindo aqui: a impunidade. Sempre                

lembrando que ela deve ser enfrentada com seriedade, mas com moderação e proporcionalidade,             

respeitando os direitos da defesa, sem caça às bruxas ou vingadores mascarados. Não se trata de                

uma expedição punitiva, mas de uma jornada de incentivo ao bem. É preciso mudar o Brasil                

dentro​ ​da​ ​legalidade​ ​democrática​ ​e​ ​do​ ​respeito​ ​aos​ ​direitos​ ​humanos.  

 

IV.​ ​OS​ ​RISCOS​ ​DA​ ​CRIMINALIZAÇÃO​ ​DA​ ​POLÍTICA 

 

 Em uma democracia, política é gênero de primeira necessidade. Seria um           

equívoco pretender demonizá-la e, mais ainda, criminalizá-la. A vida política nem sempre tem a              

racionalidade e a linearidade que uma certa ânsia por avanços sociais e civilizatórios exige. Mas é                

assim em todo o mundo democrático: progresso e retrocesso, idas e vindas, vencedores e              

vencidos. E uma dose inelutável de facciosismo. Assim é, porque sempre foi, desde as primeiras               

experiências, com as divisões entre esquerda e direita na Assembleia Nacional francesa e entre              

republicanos​ ​e​ ​federalistas​ ​–​ ​Madison​ ​x​ ​Hamilton​ ​–​ ​nos​ ​primórdios​ ​da​ ​política​ ​americana. 

 

 O mundo e o Brasil viveram experiências históricas devastadoras com          

tentativas de governar sem política, com a ajuda de militares, tecnocratas e da polícia política.               

Nenhuma delas foi mais bem sucedida do que a democracia, a despeito se suas agruras. A                

propósito, nos trinta e poucos anos de poder civil e constitucionalismo democrático no país, há               

importantes vitórias a celebrar, que incluem o mais longo período de estabilidade institucional da              

República, a conquista de estabilidade monetária e uma expressiva inclusão social de milhões de              

pessoas que superaram a linha da pobreza extrema. Porém, assim como não se deve criminalizar               

a política, não se deve politizar o crime. Não há delito por opiniões, palavras e votos. Nessas                 

matérias, a imunidade é plena. No entanto, o parlamentar que vende dispositivos em medidas              
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provisórias, cobra participação em desonerações tributárias ou canaliza emendas orçamentárias          

para instituições fantasmas (e embolsa o dinheiro), comete um crime mesmo. Não há como              

“glamourizar”​ ​a​ ​desonestidade. 

 

V.​ ​AS​ ​RESISTÊNCIAS​ ​ÀS​ ​MUDANÇAS 

 

 Como seria de se esperar, o enfrentamento à corrupção tem encontrado           

resistências diversas, ostensivas ou dissimuladas. Em primeiro lugar, as denúncias, processos e            

condenações têm atingido pessoas que historicamente não eram alcançadas pelo direito penal.            

Supondo-se imunes e inatingíveis, praticaram uma quantidade inimaginável de delitos. Tem-se,           

assim, a segunda situação: muitas dessas pessoas, ocupantes de cargos relevantes na estrutura de              

poder vigente, querem escapar de qualquer tipo de responsabilização penal. O refrão repetido é o               

de que sempre foi assim. Agora que a história mudou de mão, consideram-se vítimas de um                

atropelamento injusto. A verdade é que não dá para a história voltar para a contramão. Por outro                 

lado, outros tantos, como os fatos insistem em comprovar, não desejam ficar honestos nem daqui               

para frente. Sem serem capazes de captar o espírito do tempo, trabalham para que tudo continue                

como​ ​sempre​ ​foi. 

 

 Pior: poderosos como são, ambos os grupos – o dos que não querem ser              

punidos e o dos que não querem ficar honestos nem daqui para frente – têm aliados em toda                  

parte: em postos chaves da República, na imprensa, nos Poderes e mesmo onde menos seria de se                 

esperar. Têm a seu favor, também, a cultura da desigualdade, privilégio e compadrio que sempre               

predominou no Brasil. O Judiciário tem procurado, ele próprio, sair desse círculo vicioso e              

romper o pacto oligárquico referido acima. Mas parte da elite brasileira ainda milita no              

tropicalismo equívoco de que corrupção ruim é a dos outros, a dos adversários. E que a dos                 

amigos,​ ​a​ ​dos​ ​companheiros​ ​de​ ​mesa​ ​e​ ​de​ ​salões,​ ​esta​ ​seria​ ​tolerável. 

 

 Com isso retardam a consolidação de uma cultura do bem e da            

honestidade. Uma sociedade democrática pode conviver, alternadamente, com projetos liberais,          
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conservadores ou progressistas de país. Mas não com projetos de apropriação privada do espaço              

público e de desonestidade. Não deveria ser difícil difundir esta crença. Mas basta olhar para o                

Brasil de hoje para ver que não é bem assim. O mal é persistente e a desonestidade se dissimula                   

em muitas roupagens. Quem quer que olhe em volta pode constatar que a “Operação Abafa” é                

visível, ostensiva e indecente. O momento é tão delicado que em alguns círculos tem sido               

necessário reavivar alguns valores básicos que regem a atuação do Poder Judiciário, dentre os              

quais: (i) a lógica de um juiz não pode ser a do amigo/inimigo, mas sim a do correto, justo e                    

legítimo; (ii) o poder, inclusive o de juízes e tribunais, não existe para proteger amigos e                

perseguir inimigos, mas para servir ao bem e à justiça; e (iii) juiz que faz favores transaciona com                  

o​ ​que​ ​não​ ​lhe​ ​pertence. 

 

 A grande dificuldade, nessa matéria, é que as reformas de que o país             

precisa dependem, para serem feitas democraticamente, como se impõe, da deliberação de            

pessoas​ ​cujos​ ​interesses​ ​são​ ​afetados​ ​pelas​ ​mudanças​ ​necessárias. 

 

 Uma fotografia do momento atual pode dar a impressão de que o crime             

compensa e o mal venceu. Mas seria uma imagem enganosa. O país já mudou e nada será como                  

antes. Uma semente foi plantada. Uma semente do bem e da honestidade. Pode demorar um               

pouco,​ ​mas​ ​ela​ ​vai​ ​vingar. 

 

VI.​ ​O​ ​CUSTO​ ​DA​ ​CORRUPÇÃO  4

 

 De acordo com a Transparência Internacional, em 2016 o Brasil foi o 76º             

colocado no ​ranking sobre percepção da corrupção no mundo, entre 168 países analisados. Em              

2014, havíamos ocupado o 69º lugar. Ou seja: pioramos. Estatísticas como essas comprometem a              

4 ​http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/o-custo-brasil-da-corrupcao/​;  
http://www.huffpostbrasil.com/anpr/quais-os-custos-e-os-efeitos-da-corrupcao-no-brasil_a_21692986/​; 
http://www.gazetaonline.com.br/noticias/economia/2017/05/saiba-qual-e-o-preco-da-corrupcao-no-brasil-1
014059906.html​;  
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imagem do país, o nível de investimento, a credibilidade das instituições e, em escala sutil e                

imensurável,​ ​a​ ​autoestima​ ​das​ ​pessoas.​ ​A​ ​corrupção​ ​acarreta​ ​custos​ ​financeiros,​ ​sociais​ ​e​ ​morais. 

 

 No tocante aos custos financeiros, apesar das dificuldades de levantamento          

de dados – subornos e propinas geralmente não vêm a público –, noticiou-se que apenas na                

Petrobras e empresas estatais investigadas na Operação Lava-jato os pagamentos de propina            

chegaram a 20 bilhões de reais. Levantamento feito pela Federação das Indústrias de São Paulo –                

FIESP projeta que até 2,3% do PIB são perdidos a cada ano com práticas corruptas, o que                 

chegaria​ ​a​ ​100​ ​bilhões​ ​de​ ​reais​ ​por​ ​ano. 

 

 Os custos sociais também são elevadíssimos. Como intuitivo, a corrupção          

é regressiva, pois só circula nas altas esferas e ali se encontram os seus grandes beneficiários.                

Porém, e muito mais grave, ela compromete a qualidade dos serviços públicos, em áreas de               

grande relevância como saúde, educação, segurança pública, estradas, transporte urbano etc. Nos            

últimos​ ​anos,​ ​ecoando​ ​escândalos​ ​de​ ​corrupção,​ ​o​ ​PIB​ ​brasileiro​ ​caiu​ ​mais​ ​de​ ​20%. 

 

 O pior custo, todavia, é provavelmente o custo moral, com a criação de             

uma cultura de desonestidade e esperteza, que contamina as pessoas ou espalha letargia. Há aqui               

uma visão equivocada na matéria, que pretende fazer uma distinção se o dinheiro da corrupção               

vai para o bolso ou para a campanha política. O problema, no entanto, é que o mais grave neste                   

contexto não para onde o dinheiro vai: é de onde ele vem, o que faz para obtê-lo. E o que se faz:                      

(i) superfaturam-se contratos; (ii) cobram-se propinas em empréstimos públicos; (iii)          

vendem-se benefícios fiscais em medidas legislativas; (iv) cobra-se pedágio de toda e            

qualquer pessoa que queira fazer negócio no Brasil; (v) achacam-se pessoas e empresas             

em Comissões Parlamentares de Inquérito. Em suma: pior do que para onde vai o dinheiro               

é o que se faz para obtê-lo. Para mudar essas práticas, não há como ser condescendente                

com​ ​elas. 
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VII.​ ​CONCLUSÃO:​ ​UMA​ ​SEMENTE​ ​FOI​ ​PLANTADA 

 

 A corrupção favorece os piores. É a prevalência dos desonestos e dos            

espertos sobre os íntegros e bons. Esse modelo não pode durar para sempre. Só se não                

houvesse justiça no universo. Só se o mal pudesse mais do que o bem. Mas se fosse                 

assim, nada valeria verdadeiramente à pena. Portanto, o enfrentamento da corrupção e da              

impunidade que nós estamos fazendo, dentro do Estado de direito, com absoluto respeito à              

Constituição e às leis, produzirá, logo ali, na esquina do tempo, uma transformação cultural              

importante: a revalorização dos ​bons em lugar dos ​espertos​. Quem tiver talento para produzir              

uma inovação relevante capaz de baixar custos será mais importante do que quem conhece a               

autoridade administrativa que paga qualquer preço, desde que receba vantagem . Esta talvez seja             5

uma​ ​das​ ​maiores​ ​conquistas​ ​que​ ​poderá​ ​vir​ ​de​ ​um​ ​novo​ ​paradigma​ ​de​ ​decência​ ​e​ ​seriedade. 

 

 Uma fotografia do momento atual pode dar a impressão de que o crime             

compensa e o mal venceu. Mas seria uma imagem enganosa. O país já mudou e nada será como                  

antes. A imensa demanda por integridade, idealismo e patriotismo que hoje existe na sociedade              

brasileira é uma realidade inescapável. Uma semente foi plantada. O trem já saiu da estação. Há                

muitas imagens para ilustrar a refundação do país sobre novas bases, tanto na ética pública               

quanto na ética privada. É preciso empurrar a história, mas ter a humildade de reconhecer que ela                 

tem o seu próprio tempo. E não desistir antes de cumprida a missão. Li em um cartaz uma frase                   

cuja autoria é disputada, mas que é uma boa alegoria para traduzir o espírito dessa hora: ​“Viver                 

não​ ​é​ ​esperar​ ​a​ ​tempestade​ ​passar.​ ​Viver​ ​é​ ​aprender​ ​a​ ​dançar​ ​na​ ​chuva”.​ ​​E​ ​seguir​ ​em​ ​frente. 

 

5 Sobre este ponto, denunciando o círculo vicioso que premia os piores, v. Míriam Leitão, ​História do                 
Futuro​,​ ​2015,​ ​p.​ ​177-78. 
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